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Resumo: A pesquisa tem por ob-

jetivo analisar a responsabilidade 

civil, com enfoque relacionado à 

divulgação de Fake News, veri-

fi cando-se a existência, ou não, 

de danos diversos advindos da 

conduta de disseminar notícias 

falsas. Neste estudo, buscou-se 

evidenciar as implicações das 

Fake News, principalmente, no 

que se refere a temática da liber-

dade de expressão, bem como 

as hipóteses de legalidade, no 

ordenamento jurídico brasileiro, 

culminando na temática da Res-

ponsabilidade Civil. A pesquisa 

proposta de acordo com a técnica 

de análise do conteúdo, afi rma-se 

que se trata de uma pesquisa teó-

rica, o que será possível a partir 

da análise de conteúdo da dou-

trina, jurisprudência e legislação 

pertinente. Por fi m, restou-se 

determinado que as Fake News 

se inserem como elemento oca-

sionador de danos, não somente 

morais ou materiais, sendo vis-

lumbrável a hipótese de danos 

sociais em função do resultado 

da conduta de disseminação de 

notícias falsas na sociedade con-

temporânea.
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Abstract: The research aims 

to analyze civil liability, with a 

focus related to the dissemina-

tion of Fake News, checking the 

existence, or not, of various da-

mages arising from the conduct 

of disseminating false news. In 

this study, we sought to highlight 

the implications of Fake News, 

mainly with regard to the theme 

of freedom of expression, as well 

as the legality hypotheses, in 

the Brazilian legal system, cul-

minating in the theme of Civil 

Liability. The research proposed 

according to the content analysis 

technique, states that it is a the-

oretical research, which will be 

possible from the content analy-

sis of the doctrine, jurisprudence 

and relevant legislation. Finally, 

it remained determined that Fake 

News is inserted as an element 

that causes damage, not only mo-

ral or material, with the possibili-

ty of social damage being visible 

due to the result of the conduct of 

disseminating false news in con-

temporary society.

Keywords: Civil liability; Fake 

News; Freedom of expression; 

Legality.

O presente estudo é fun-

damentado na análise positiva e 

instrutiva da responsabilidade 

civil relacionada à crescente uti-

lização e divulgação de notícias 

falsas, as chamadas “Fake News”, 

com ênfase na evolução midiáti-

ca e tecnológica, assim como os 

males causados na sociedade.

O objetivo da pesquisa 

é analisar as Fake News com re-

levância nos direitos e garantias 

constitucionais, juntamente com 
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a liberdade de expressão e princí-

pio da legalidade, com a fi nalida-

de de examinar como se resvala a 

responsabilidade civil no caso de 

divulgação e propagação de notí-

cias falsas.

A problemática em 

questão é enfatizada na socie-

dade em virtude da crescente 

mudança social digital e tecno-

lógica. As Fakes News geraram 

implacáveis alterações e danos no 

cotidiano das pessoas. Assim, ela 

é alimentada pela desinformação 

que é um fenômeno tecnológico, 

sociológico e jurídico.

Isto porque, a liberdade 

de expressão como princípio não 

é ilimitada, haja vista que não 

comporta o anonimato, e, deve 

ser exercida em harmonia com os 

demais direitos e valores consti-

tucionais, não deve respaldar a 

alimentação do ódio, da intole-

rância e da desinformação.

O princípio democráti-

co da legalidade compreende o 

equilíbrio entre as opiniões con-

trárias, o pluralismo, o respeito às 

diferenças e à tolerância. Assim, 

a legalidade é vista como essen-

cial a vida em sociedade, frente 

ao poder do Estado, revelando-se 

em uma verdadeira garantia de 

segurança para sociedade.

A proposta do estudo 

teórico a partir de doutrina, ju-

risprudência e legislação é es-

clarecer a responsabilidade civil 

perante a ampla divulgação das 

Fake News na sociedade digital.

De acordo com a análi-

se do artigo, afi rma-se que é uma 

pesquisa teórica, a partir da veri-

fi cação de doutrina, jurisprudên-

cia e legislação, como também é 

respaldada em artigos científi cos 

e reportagens atuais.

Por fi m, a pesquisa cien-

tífi ca propõe elucidar a temática 

das Fake News como causadora 

de diversos danos morais, ma-
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teriais e sociais. Seu propósito, 

entretanto, insere-se no âmbito 

da imputação da responsabilida-

de civil, perante a propagação de 

notícias falsas na sociedade.

DOS DIREITOS E GARAN-

TIAS FUNDAMENTAIS

O âmago de uma so-

ciedade são os direitos funda-

mentais. Em regra, representam 

valores éticos e universais consa-

grados para uma existência har-

mônica e digna.

Estes se referem a vida 

do ser humano com igualdade 

e autonomia, sem preconceitos 

oriundos de uma sociedade de-

sigual e distintiva. Assim, prote-

gem e promovem os indivíduos, 

constituindo-se numa garantia 

respeitada e imposta pelo Estado.

Com base na diferen-

ciação entre os dois termos, 

classifi camos os direitos funda-

mentais em bens prescritos na 

norma constitucional, enquanto 

as garantias fundamentais são os 

meios pelos quais se assegura o 

exercício desses direitos.

São características dos 

direitos e garantias fundamentais: 

a historicidade, que nasceram 

com o Cristianismo; a universa-

lidade: que se destina a todas as 

pessoas; a limitabilidade, pois, 

não são absolutos; a concorrên-

cia: porque podem ser exercidos 

juntamente com outros direitos; a 

irrenunciabilidade, porque não se 

pode renunciá-los; a inalienabili-

dade, porque são indisponíveis e 

a imprescritibilidade, porque não 

são propensos a prescrição.

A Declaração dos Direi-

tos Humanos das Nações Unidas, 

expressamente, em seu artigo 29 

afi rma que:
[...] toda pessoa tem 
deveres com a comu-
nidade, posto que so-
mente nela pode-se 
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desenvolver livre e 
plenamente sua per-
sonalidade. No exer-
cício de seus direitos 
e no desfrute de suas 
liberdades todas as 
pessoas estarão su-
jeitas às limitações 
estabelecidas pela lei 
com a única fi nali-
dade de assegurar o 
respeito dos direitos 
e liberdades dos de-
mais, e de satisfazer 
as justas exigências 
da moral, da ordem 
pública e do bem-es-
tar de uma sociedade 
democrática. Estes 
direitos e liberdades 
não podem, em ne-
nhum caso, serem 
exercidos em opo-
sição com os pro-
pósitos e princípios 
das Nações Unidas. 
Nada na presente De-
claração poderá ser 
interpretado no sen-
tido de conferir direi-
to algum ao Estado, 
a um grupo ou uma 
pessoa, para empre-
ender e desenvolver 

atividades ou realizar 
atos tendentes a su-
pressão de qualquer 
dos direitos e liber-
dades proclamados 
nessa Declaração. 
(apud MORAES, 
2020, p.30).

No entanto, os direitos e 

garantias fundamentais não são 

ilimitados, uma vez que não ex-

cluem os demais direitos e prin-

cípios igualmente abordados pela 

Carta Magna. Além, dos tratados 

internacionais os quais o Brasil 

seja signatário. Na presença de 

um confl ito entre as garantias 

fundamentais, o intérprete deve 

se utilizar do princípio da con-

cordância prática ou da harmo-

nização, de forma a coordenar e 

combinar os bens jurídicos.

Evolução dos direitos funda-

mentais

Por sua evolução his-
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tórica, classifi cam-se os direitos 

fundamentais em gerações de di-

reitos. Direitos humanos de pri-

meira geração, direitos associa-

dos a liberdade, são os direitos 

mais essenciais, sendo chamados 

de direitos individuais ou negati-

vos, pois relacionam-se a direitos 

que não podem ser negados pelo 

Estado. Direitos humanos de se-

gunda geração, são chamados de 

direitos positivos e encontram-

-se associados a coletividade, 

ou seja, à igualdade; pressupon-

do um dever do Estado. Direitos 

humanos de terceira geração é a 

geração dos direitos supraindivi-

duais, assim o ser humano é inse-

rido em uma coletividade e passa 

a ter direitos de solidariedade. 

Por fi m, os direitos humanos de 

quarta geração decorrem dos 

avanços no campo da engenharia 

genética.

Princípio da legalidade

O princípio da legalida-

de consiste no fato de que alguém 

só está obrigado a fazer, ou deixar 

de fazer, alguma coisa, em virtu-

de de lei. Porém, no âmbito das 

relações particulares, pode-se fa-

zer tudo o que a lei não proíbe, 

vigorando a autonomia da vonta-

de. Quanto à administração, ela 

só poderá fazer o que a lei permi-

tir, trata-se da legalidade restrita.

O princípio surgiu com 

o Estado de Direito, sendo um 

dos pilares do ordenamento jurí-

dico brasileiro e, a partir da sua 

defi nição, é possível verifi car a 

limitação do poder punitivo do 

Estado. 

Assim, o princípio da 

legalidade é a base da própria 

democracia e serve de seguran-

ça para todos, frente ao imenso 

poder estatal, revelando-se um 

verdadeiro escudo de proteção 

do cidadão.
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Direitos da personalidade

Os direitos da perso-

nalidade têm por objeto os mo-

dos de ser, físicos ou morais do 

indivíduo. Busca-se a proteção 

dos atributos específi cos da per-

sonalidade, que são aqueles ine-

rentes à pessoa e à sua dignidade. 

Assim, representam os direitos 

mais íntimos e fundamentais do 

ser humano.

Para Maria Helena Di-

niz (2019, p.142):
[...]”são direitos sub-
jetivos da pessoa de 
defender o que lhe 
é próprio, ou seja, a 
sua integridade física 
(vida, alimentos, pró-
prio corpo vivo ou 
morto, corpo alheio, 
vivo ou morto, par-
tes separadas do cor-
po vivo ou morto); a 
sua integridade inte-
lectual (liberdade de 
pensamento, autoria 
científi ca, artística e 

literária) e sua inte-
gridade moral (hon-
ra, recato, segredo 
pessoal, profi ssional 
e doméstico, ima-
gem, identidade pes-
soal, familiar e so-
cial)”. 

Portanto, são direitos 

intransmissíveis, irrenunciáveis, 

extrapatrimoniais e vitalícios, 

constituem uma forma de com-

bate às ofensas exteriores que 

atingem certos atributos que 

compõem a pessoa. A preserva-

ção dos direitos da personalidade 

apresenta-se de extrema impor-

tância, pois atuam como uma 

maneira de defesa contra danos 

que afetem a dignidade da pessoa 

humana.

Ademais, a norma jurí-

dica permite a defesa dos direitos 

da personalidade contra qual-

quer ameaça. Assim, é o poder 

da vontade do sujeito somado ao 

dever jurídico de respeitar aquele 
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poder por parte de outrem.

Liberdade de expressão

A liberdade de expres-

são é a condição necessária ao 

exercício da cidadania e ao de-

senvolvimento democrático do 

Estado, na consolidação de uma 

sociedade bem informada e co-

autora de seus sistemas político e 

jurídico.

A Constituição da Re-

pública Federativa do Brasil/88 

estabelece no texto do seu arti-

go 5º, mais especialmente nos 

incisos IV e IX, o direito a livre 

manifestação de pensamento e de 

expressão. Por meio destes dispo-

sitivos, a Constituição garantiu a 

todo Brasileiro, nato ou naturali-

zado, bem como aos estrangeiros 

residentes no país, o direito à li-

vre manifestação do pensamento 

e expressão.

Na hipótese de um abu-

so desses direitos, a CF/88 deter-

mina um meio de reparação, que 

representa uma tentativa de esta-

bilização das relações e a promo-

ção da condição status quo ante 

por meio das garantias dos inci-

sos V e X do artigo 5º da Consti-

tuição da República.

FAKE NEWS

As notícias falsas,  ou  

“Fake  News”,  são  conteúdos 

produzidos   com   o   objetivo   

de   disseminar   mentiras   so-

bres   pessoas   e acontecimentos, 

criadas com o intuito de moldar 

a opinião pública sobre determi-

nado assunto ou causar danos 

a determinados sujeitos, sendo 

perceptível sua utilização quase 

que irrestrita nas redes sociais, 

que consistem de espaços de am-

pla divulgação e comunicação. 

O termo Fake News 
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deveria ser compreendido como 

toda informação que, sendo de 

modo comprovável falsa, seja 

capaz de prejudicar a terceiros 

e tenha sido forjada e/ou posta 

em circulação por negligência ou 

má-fé, neste caso, com vistas ao 

lucro fácil ou à manipulação po-

lítica.

As Fake News, como fe-

nômeno de profundas repercus-

sões sociais e potencial produção 

de danos diversos, se apresen-

tam, portanto, como uma con-

duta ludibriosa, realizada com o 

intento de produção de danos por 

meio da dissimulação da verdade 

dos fatos. Nesse sentido, merece 

atenção dos operadores do direi-

to e dos legisladores em vista da 

proteção dos direitos da persona-

lidade e da dignidade da pessoa 

humana.

Ambiente online e a circulação 

das Fake News

A sociedade contempo-

rânea sofreu várias mudanças de-

sencadeadas pelas novas tecnolo-

gias que surgiram com o decurso 

do tempo. As novas tecnologias 

propiciaram uma modifi cação 

cultural em um curto espaço de 

tempo, modifi cando de forma 

singular a vida das pessoas.

A revolução digital pos-

sibilitou a criação de novos meios 

de comunicação, bem como, a di-

fusão de informações, notícias e 

dados pela internet. No entanto, 

pessoas, empresas e dispositivos 

tornaram-se “fábricas de dados”, 

disseminando numerosas infor-

mações na rede digital diaria-

mente.

A internet viabilizou 

uma inversão singular no que se 

refere a produção e emissão de 

informações, dados e notícias, de 

modo que, o homem, fez-se ser 

ouvido. Paulatinamente, as gran-
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des mídias perdem espaço para 

meios de informação descentrali-

zados, tal como, páginas em re-

des sociais que realizam publica-

ções de modo quase imediato em 

relação ao evento veiculado.

Marco Civil da Internet

Visando a limitação e 

regulamentação da Internet, a 

Lei nº 12.965/14, nomeada como 

Marco Civil da Internet, veio 

para estabelecer princípios, ga-

rantias, direitos e deveres para o 

uso da internet no Brasil e deter-

minar as diretrizes para atuação 

dentro do território brasileiro em 

relação à matéria.

Conforme a Lei o aces-

so à internet é um instrumento 

às necessidades humanas básicas 

e não pode ser tratada como um 

bem particular, sendo, um direito 

de todos e essencial ao exercício 

da cidadania. Ressalte-se o res-

peito à Constituição Federal que 

garante a todos o acesso à infor-

mação, resguardado o sigilo da 

fonte, quando necessário ao exer-

cício profi ssional.

A Lei representa um 

avanço no trato jurídico das re-

lações derivadas do uso da in-

ternet. No entanto, ela se mostra 

confl itante em alguns pontos, 

devendo ser feita uma análise 

profunda pelo judiciário quanto 

à constitucionalidade ou não de 

alguns dispositivos desta Lei.

O Legislador tem perce-

bido que o Marco Civil da Inter-

net é insufi ciente dada à velocida-

de de propagação dos conteúdos 

disponíveis na internet. O conte-

údo ilícito disponibilizado na in-

ternet tem capacidade de difusão 

muito rápida e as consequências 

podem ser desastrosas e irrepa-

ráveis. 

Por conseguinte, está 

em andamento na Câmara dos 
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Deputados o Projeto de Lei 

2630/20, que institui a Lei Brasi-

leira de Liberdade, Responsabili-

dade e Transparência na Internet 

(Lei das Fake News), o qual bus-

ca combater a disseminação de 

informações falsas na internet.

A proposta estabelece 

normas e mecanismos para re-

des sociais e serviços de mensa-

gem privada com a promessa de 

combater abusos, manipulações, 

perfi s falsos e disseminação de 

notícias falsas na web. Esta pro-

posta poderá fazer com que as 

plataformas de redes sociais se 

empenhem no combate à disse-

minação de notícias falsas.

Por fi m, enquanto al-

guns deputados e setores da so-

ciedade acreditam serem neces-

sárias medidas para combater o 

fi nanciamento de notícias falsas, 

especialmente em contexto elei-

toral, outros acreditam que as 

medidas podem levar à censura.

Fake News na perspectiva do 

Inquérito das Fake News 

Trata-se de uma investi-

gação INQ 4781, instaurado pelo 

Presidente do STF, Ministro Dias 

Toff oli, pela Portaria GP Nº 69, 

de 14 de março de 2019, sendo, 

Relator o Ministro Alexandre de 

Moraes, sob os termos do artigo 

43 do Regimento Interno do STF.

Em suma, o objetivo é a 

investigação das Fake News, que 

atingem a segurança e o sigilo do 

Supremo Tribunal Federal, bem 

como de seus Ministros, além da 

observância de fraudes fi nancei-

ras e a propagação de ameaças 

nas redes sociais, com o intuito 

de lesionar ou expor a lesão à 

liberdade e à independência do 

Poder Judiciário, assim como do 

Estado Democrático de Direito.

No que tange a liber-

dade de expressão, o STF alega 
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que o inquérito não tem como 

objetivo apurar críticas ou me-

ras discordâncias a decisões do 

Supremo, pois são feitas no legí-

timo exercício do direito consti-

tucional. Logo, a apuração seria 

em torno de notícias fraudulentas 

usadas com o propósito de con-

seguir vantagem indevida, seja 

ela de qualquer tipo de natureza: 

política, econômica ou cultural.

Ademais, a liberdade de 

expressão e do pensamento que 

estão protegidas por determina-

ção constitucional, não contem-

pla a incitação ao ódio público e 

a propagação de ameaças ou ata-

ques.

Atualmente, o inquérito 

produz na sociedade civil opini-

ões divergentes sobre sua consti-

tucionalidade, a qual já foi discu-

tida pelo Plenário do STF, sendo 

declarada a legalidade e constitu-

cionalidade do vigente inquérito. 

No entanto, setores da sociedade 

disseminam a insegurança jurí-

dica, no que diz respeito a exis-

tência de violação ao princípio do 

sistema acusatório, adotado pela 

Constituição Federal.

Por fi m, o inquérito 

poderá contribuir para limitar a 

propagação de Fake News, caso 

contrário, poderá acrescentar 

experiência ou motivação para 

um melhor Projeto de Lei (Fake 

News), ou a criação de dispositi-

vos legais no ordenamento jurídi-

co para tornar o combate à desin-

formação efi caz.

Liberdade de Expressão e Fake 

News sob a Ótica do Direito 

brasileiro

A liberdade de expres-

são é, sem dúvida um dos mais 

sagrados e fundamentais direi-

tos, envolve, liberdade de opinião 

e manifestação do pensamento, 

liberdade de exprimir sua crença, 
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ou falta de crença, ou de expri-

mir com plenitude sua opção de 

gênero.

No que concerne à li-

berdade de expressão, sob pena 

de atingir a própria democracia, 

o poder legislativo deve, a prio-

ri, formular regras que não cer-

ceiem, não limitem, não abre-

viem, mas sim que corrijam os 

excessos do exercício desse sa-

grado direito. 

Logo, atrelada a questão 

da internet e das redes sociais, 

depreende-se que os sujeitos têm 

o direito de expressar suas opini-

ões no ambiente digital e de rea-

lizar publicações em tal ambiente 

uma vez que não extrapolem os 

limites impostos pela lei. Nesse 

sentido, na hipótese que o façam 

surgirá a responsabilidade pelos 

danos causados advindos das 

ações que pratiquem, de forma a 

reparar o dano sofrido e restau-

rar a normalidade das relações 

sociais.

Nenhuma Fake News 

pode se ancorar em liberdade 

de expressão, mormente quando 

estas notícias têm o propósito 

de enganar, ludibriar ou ofender 

qualquer pessoa. A sanção contra 

as Fakes News é medida funda-

mental para a integridade do le-

gítimo, sagrado e democrático 

direito de se expressar.

DA RESPONSABILIDADE 

CIVIL POR FAKE NEWS

O Código Civil buscou 

sintetizar e colmatar a responsa-

bilidade civil em poucos artigos, 

sendo que os artigos 186, 187 e 

927 do diploma legal traçam as 

diretrizes básicas da responsabi-

lidade civil no Brasil. Destaca-se, 

em consonância com o exposto, 

a incidência dos artigos 20, caput 

e 21 do mesmo Código, que re-

gulam sobre os direitos da perso-
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nalidade no Brasil. Deste modo, 

o Direito Civil busca, também, 

ampliar as possibilidades de re-

paração do dano.

A lei civil estabele-

ce que para além do ato ilícito 

constate no art. 186, uma nova 

modalidade é elencada no artigo 

187, a fi gura do abuso de direito. 

É verifi cada quando determina-

do sujeito, titular de um direito 

subjetivo ou potestativo, o exerce 

para além dos limites impostos 

pela lei, os bons costumes, fi ns 

econômico-sociais para a qual 

aquela situação jurídica lhe fora 

concedida e especialmente, a bo-

a-fé. Está intimamente relaciona-

da com a função de controle da 

boa-fé objetiva, ainda que conexa 

aos demais funções do mesmo 

princípio.

Incorre em responsa-

bilidade civil subjetiva quando 

se há comprovação da culpa ge-

nérica, que inclui a intenção de 

prejudicar (dolo) e a culpa restri-

ta (imprudência ou negligência). 

Em relação a responsabilidade 

civil objetiva, esta independe de 

culpa, sendo fundada na teoria 

do risco.

Evidencia-se dois ti-

pos de conduta perante as Fakes 

News, quanto a publicação de 

uma notícia falsa, seria uma con-

duta comissiva. Porém, os meios 

jornalísticos, que não verifi cam 

o teor da informação, situam-

-se como elementos de conduta 

omissiva.

Quanto, ao ato de dis-

simular uma notícia, seria uma 

culpa lato sensu. Embora, no que 

se refere a propagação das Fake 

News, seria uma culpa stricto 

sensu, na espécie imprudência.

O dano ocasionado pe-

las Fake News é, objetivamente, 

pessoal, sendo que, a notícia fal-

sa, usualmente, causa prejuízos à 

dignidade da pessoa, a sua honra, 
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atingindo assim direitos pessoais.

Quanto a disseminação 

ou propagação de Fake News, 

verifi ca-se que, é evento sem o 

qual o dano não existe e, concor-

rentemente, é o evento pelo qual 

o dano se consuma. Sendo, des-

te modo, o liame causal entre a 

conduta de disseminar e o dano 

pessoal.

Pressupostos da Responsabili-

dade Civil

O objetivo da Respon-

sabilidade civil é reparar o dano 

causado que tenha levado à dimi-

nuição do bem jurídico da víti-

ma, sendo que, sem dano não há 

reparação. Só há possibilidade da 

obrigação de indenização quan-

do existir dano, que pode ser de 

ordem material ou imaterial.

Não há unanimidade 

doutrinária em relação aos pres-

supostos da Responsabilidade 

Civil, com divergência entre a 

existência de três ou quatro ele-

mentos caracterizadores, a saber:
a) existência de uma 
ação, comissiva ou 
omissiva, qualifi cada 
juridicamente, isto 
é, que se apresenta 
como ato ilícito ou 
lícito, pois ao lado 
da culpa como fun-
damento da respon-
sabilidade civil há o 
risco; b) ocorrência 
de um dano moral ou 
patrimonial causado 
à vítima; c) nexo de 
causalidade entre o 
dano e a ação, o que 
constitui o fato gera-
dor da responsabili-
dade. (DINIZ, 2019, 
p. 42).

Carlos Roberto Gon-

çalves leciona que são quatro os 

pressupostos: a) ação ou omissão; 

b) culpa ou dolo do agente; c) re-

lação de causalidade; d) dano. 

(GONÇALVES, 2020, p. 32).

O Código Civil Brasi-
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leiro estabelece a defi nição de 

ato ilícito em seu artigo 186 todo 

aquele que, por ação ou omissão 

voluntária, negligência ou im-

prudência, violar direito e causar 

dano a outrem, ainda que exclusi-

vamente moral, comete ato ilíci-

to. Sendo que, a culpa em sentido 

amplo ou genérico é um elemen-

to essencial da responsabilidade 

civil.

Da obrigação de indenizar

Nelson Nery Junior e 

Rosa Maria de Andrade Nery 

(2018, p. 109-122): 
[...] informam que 
dois pontos desper-
tam atenção dos ju-
ristas que se ocupam 
do estudo da respon-
sabilidade civil por 
Fake News, o dano 
relacionado aos cri-
mes contra a honra e 
o dano que atinge os 
direitos civis, econô-
micos ou políticos. 

Busca-se desbravar 
um novo caminho 
no estudo da res-
ponsabilidade civil 
pela disseminação 
de Fake News, que 
admita a hipótese de 
novos danos.

Tem-se a propagação de 

Fake News como elemento cau-

sador de dano, sendo compatível 

com a sistemática dos danos so-

ciais, devendo então ser analisa-

da a existência de um dano social 

efetivo. 

A reparação civil deve-

rá ser aplicada de forma justa e 

proporcional, sem gerar enrique-

cimento ilícito, sobretudo na apu-

ração do dano moral, que deve 

levar em conta o caráter pedagó-

gico da indenização. Para isso, é 

necessário balancear a situação 

econômica das partes, o dano so-

frido pela vítima de uma notícia 

falsa e a repercussão dessa publi-

cação em sua vida.
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Como não só a criação, 

mas também o compartilhamen-

to podem ser causa de indeniza-

ção, é importante que ao se de-

parar com uma informação nas 

redes sociais, o usuário consulte 

se algum site jornalístico já pu-

blicou o fato e as fontes da publi-

cação para evitar incorrer em um 

processo judicial.

Portanto, o princípio 

constitucional da liberdade de 

manifestação do pensamento 

deve ser exercido com consci-

ência e responsabilidade, evi-

tando-se gerar motivações para 

indenização por dano moral e/ou 

material.

Fake News e a responsabilida-

de do provedor e de terceiros

No ambiente virtual 

há um envolvimento quase que 

concorrente do website do pro-

vedor que publica a página no 

ar, podendo haver a participação 

de terceiros, juntamente com os 

prestadores de serviços de forne-

cimento de conteúdo específi co.

Atualmente, o tema da 

responsabilidade civil dos prove-

dores de aplicação por conteúdos 

gerados por terceiros é regula-

mentado pela Lei 12.965/2014, 

conhecida como Marco Civil da 

Internet. De acordo com essa 

lei, os provedores de aplicação 

somente poderão ser responsa-

bilizados civilmente por danos 

decorrentes de conteúdo gerado 

por terceiros se, após ordem ju-

dicial específi ca, não tomarem as 

providências para tornar indispo-

nível o conteúdo apontado como 

infringente.

Contudo, o Projeto de 

Lei 2.630/20, que já foi aprovado 

no Senado e agora se encontra na 

Câmara para ser votado, altera 

esse modelo ao atribuir aos pro-

vedores de redes sociais e servi-
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ços de mensageria privada a obri-

gação de moderar os conteúdos 

postados por seus usuários e tor-

ná-los indisponíveis caso violem 

os termos de uso da plataforma 

ou a lei, independentemente do 

recebimento de ordem judicial.

Como também, o PL 

institui diversas medidas que os 

provedores devem adotar para 

proteger a liberdade de expressão 

e o acesso à informação, entre as 

quais destacamos as referentes à 

proibição de contas inautênticas; 

proibição de contas automatiza-

das não identifi cadas como tal; 

e obrigação de identifi cação de 

conteúdo impulsionados e publi-

citários.

O referido projeto de-

termina ainda que caberá ao pro-

vedor reparar, no âmbito e nos 

limites técnicos dos serviços, 

eventuais danos decorrentes de 

moderação equivocada. Porém, 

não fi ca claro qual será a forma 

de tal reparação, o que abre mar-

gem à ampliação da responsabili-

dade civil dos provedores.

Ademais, a Lei n. 

13.709, de 14 de agosto de 2018, 

dispõe sobre a proteção de dados 

pessoais, e altera o Marco Civil 

da Internet, representa um passo 

adiante na questão de proteção 

dos direitos do cidadão na esfera 

digital. Porém, a maioria de seus 

artigos ainda não estão em vigor.

A norma estabelece pa-

râmetros para o tratamento de 

dados pessoais, inclusive nos 

meios digitais, por pessoa natu-

ral ou por pessoa jurídica de di-

reito público ou privado, com o 

objetivo de proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvi-

mento da personalidade da pes-

soa natural.

Sobre a responsabilida-

de e do ressarcimento de danos, 

dispõe a norma que o controlador 
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ou o operador que, em razão do 

exercício de atividade de trata-

mento de dados pessoais, causar 

a outrem dano patrimonial, mo-

ral, individual ou coletivo, em 

violação à legislação de proteção 

de dados pessoais, é obrigado a 

repará-lo. 

O tratamento de dados 

pessoais será irregular quando 

deixar de observar a legislação 

ou quando não fornecer a segu-

rança que o titular dele pode es-

perar, consideradas as circuns-

tâncias relevantes, entre as quais: 

o modo pelo qual é realizado; o 

resultado e os riscos que razoa-

velmente dele se esperam; e as 

técnicas de tratamento de dados 

pessoais disponíveis à época em 

que foi realizado. Responde pelos 

danos decorrentes da violação da 

segurança dos dados o controla-

dor ou o operador que, ao deixar 

de adotar as medidas de seguran-

ça previstas no art. 46 da norma 

em comento, der causa ao dano.

Previsão Jurisprudencial

Em decorrência da au-

sência de previsão legal para as 

Fake News, é válido e imperioso 

que se faça uma análise jurispru-

dencial sobre os casos concretos 

no ordenamento jurídico. 

Nesta decisão, profe-

rida no Processo nº: 0070926-

71.2018.8.19.0001 da 15ª Vara 

Cível do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro (TJRJ), 

determinando, em liminar, que o 

Facebook retire de seu portal, no 

prazo de 24 horas, publicações 

com informações falsas de con-

teúdo criminoso sobre a verea-

dora do Rio de Janeiro, Marielle 

Franco (PSOL), assassinada no 

dia 14 de março de 2018 . A ação 

foi movida por sua irmã e sua vi-

úva. Ainda se determinou que a 

rede social utilize todas as ferra-
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mentas disponíveis para impedir 

a publicação de novas postagens 

ofensivas à vereadora e que se in-

forme os perfi s de Luciano Ayan 

e Movimento Brasil Livre, apon-

tados como divulgadores de tais 

informações, que patrocinaram 

as postagens.

Em outra jurisprudên-

cia, os desembargadores do TJSP 

mantiveram decisão que conferiu 

tutela de urgência para determi-

nar ao Google a remoção de Fake 

News, que estaria ocasionando 

danos a honra e à imagem do Au-

tor. A D. Juíza de primeira ins-

tância do caso, aduziu que,
[...] se igualmente a 
Constituição Federal 
consagra e protege 
o direito à liberdade 
de expressão, a nin-
guém é imposto to-
lerar ofensas contra 
seu direito à honra 
ou à imagem, expe-
rimentando aponta-
mentos depreciati-
vos a elas. Bebem 

ambos os direitos 
fundamentais no 
mesmo fundamento: 
na dignidade da pes-
soa humana”. (TJSP; 
Agravo de Instru-
mento 2248343-
48.2019.8.26.0000; 
Relator (a): Maria de 
Lourdes Lopez Gil; 
Órgão Julgador: 7ª 
Câmara de Direito 
Privado; Foro Cen-
tral Cível - 36ª Vara 
Cível; Data do Julga-
mento: 22/07/2020; 
Data de Registro: 
24/07/2020).

No STJ, o entendimento 

dos Ministros tem sido similar 

quanto às Fake News.
Como é cediço, a li-
berdade de imprensa 
e informação (artigo 
5º, incisos IX e XIV 
e 220, da Constitui-
ção Federal), embora 
princípio constitu-
cional, não é absolu-
ta e deve ser exerci-
tada com consciência 
e responsabilidade, 
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em respeito a outros 
valores igualmente 
importantes e pro-
tegidos pelo texto 
constitucional, como 
a intimidade, a vida 
privada, a honra, a 
imagem das pessoas 
e, sobretudo, a dig-
nidade da pessoa hu-
mana, que, uma vez 
violada, demanda 
reparação. No caso 
concreto, havendo 
colidência entre tais 
direitos, necessária 
a realização de pon-
deração entre eles. 
Agravo em Resp. 
nº 1.604.554 - SP 
(2019/0312167-1)

Por fi m, mas não menos 

importante, vale salientar que no 

STF, os Ministros demonstraram 

que as Fake News geram danos 

indenizáveis.
Decisão: Vistos. 
Sempre Editora Ltda 
interpõe agravo de 
instrumento contra 
a decisão que não 

admitiu recurso ex-
traordinário assenta-
do em contrariedade 
ao artigo 5º, inciso 
LV, da Constituição 
Federal. Insurge-se, 
no apelo extremo, 
contra acórdão da 
Sétima Câmara Cí-
vel do Tribunal de 
Alçada do Estado 
de Minas Gerais, as-
sim do:  “APELA-
ÇÃO - AÇÃO DE 
I N D E N I Z A Ç Ã O 
POR DANOS MO-
RAIS RESPONSA-
BILIDADE CIVIL 
OFENSA VEICU-
LADA PELA IM-
PRENSA DECA-
DÊNCIA NÃO 
O C O R R Ê N C I A 
DEVER DE INDE-
NIZAR EXISTEN-
TE CÁLCULO DE 
I N D E N I Z A Ç Ã O 
CONDIÇÕES ECO-
NÔMICAS E GRAU 
DE CULPA DO 
AGENTE E POSI-
ÇÃO SOCIAL DA 
VÍTIMA. A ação de 
reparação por dano 
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moral decorrente de 
divulgação de notícia 
falsa e sensacionalis-
ta através de jornal, 
proposta pelo ofen-
dido contra o ofen-
sor, com base no art. 
159 do Código Civil, 
não está sujeita ao 
prazo de decadên-
cia previsto no art. 
56 da lei 5250/67. 
A publicação de in-
formações inverídi-
cas, que induzem os 
leitores e ouvintes a 
entender que houve 
uma má prestação de 
serviços públicos dá 
direito aos respon-
sáveis por tais ser-
viços de pleitear in-
denização por danos 
morais. STF - AI: 
592520 MG, Relator: 
Min. DIAS TOFFO-
LI, Data de Julga-
mento: 27/06/2011, 
Data de Publicação: 
DJe-146 DIVULG 
29/07/2011 PUBLIC 
01/08/2011.

Por fi m, o entendimento 

jurisprudencial é que os direitos 

fundamentais não são absolutos, 

deve-se respeitar e prevalecer 

a dignidade da pessoa humana. 

Assim, a disseminação de Fake 

News pode gerar dano indenizá-

vel.

CONCLUSÃO

O estudo buscou exa-

minar a questão da imputação de 

responsabilidade civil em âmbito 

digital, especifi camente, no que 

se refere aos danos causados pela 

disseminação e propagação de 

Fake News. A temática propos-

ta, situa-se em um complexo ce-

nário, excepcionalmente amplo, 

tendo em vista que, o meio tec-

nológico se altera de forma contí-

nua e célere criando meios de co-

municação e exposição de ideias, 

e, por conseguinte, fomentando o 

surgimento de novos espaços de 

propagação de Fake News.
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A liberdade de expres-

são e o abuso da legalidade no es-

paço jurídico, foram tratados em 

tese, pela investigação da respon-

sabilidade civil em meio aos da-

nos gerados pelas notícias falsas. 

Desse modo, notícias 

falsas foram chamadas de Fake 

News, mormente sensaciona-

listas, divulgadas por meio de 

noticiários. Os impactos sociais 

e culturais sofridos na vida dos 

cidadãos foram os resultados 

trazidos por essas Fake News. 

Observa-se que a modernização 

tecnológica da comunicação foi 

um dos fatores importantes na 

propagação de Fake News, além 

das redes sociais que catalisaram 

esse fenômeno.

Nesta toada, verifi ca-

-se que não há tipifi cação legis-

lativa para as Fake News, e sim 

para injúria, calúnia e difamação, 

além dos atos ilícitos previstos no 

Código Civil. Assim, nada obsta 

uma proteção específi ca em ra-

zão do amparo ao sujeito correla-

cionada aos danos morais e mate-

riais, tutelando assim os direitos 

da personalidade no meio digital.

Contudo, a Constitui-

ção Federal do Brasil/88 não 

pode permitir que os direitos e 

garantias fundamentais trazidos 

no Título II desta Constituição 

possam ser utilizados como meio 

protetivo para ações praticadas 

por meios ilícitos, e nem sequer, 

para afastar da responsabilida-

de civil ou criminal de quem as 

usam como força argumentativa 

para livrar-se das suas respon-

sabilidades de atos criminosos,  

consagrando assim uma arbitra-

riedade ao Estado de Direito.

Enfatize-se que no âm-

bito virtual também, do mesmo 

modo, a liberdade de expressão 

também tem as mesmas prote-

ções dadas pela Constituição Fe-

deral/88, mas isso não assegura 
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a violação dos direitos de outra 

pessoa, inclusive os personalíssi-

mos. Porém, é vedada a publica-

ção ou compartilhamento de no-

tícias falsas, a respeito de meios 

inidôneos ao de fatos inexisten-

tes. 

O Projeto de Lei 

2.630/2020 não obstante tenham 

seus objetivos inovadores, o mé-

todo utilizado para fazer frente 

às Fake News é bastante proble-

mático, pois acaba legitimando 

situações de violação dos direitos 

à informação, à liberdade de ex-

pressão e à privacidade dos usuá-

rios praticadas por agentes priva-

dos e, ao mesmo tempo, amplia a 

responsabilidade desses agentes, 

podendo inviabilizar suas ativi-

dades.

Por fi m, a legislação 

e a jurisprudência devem estar 

atentas à disseminação da de-

sinformação, buscando reduzir 

as consequências próprias das 

Fake News, tendo em vista que a 

legislação vigente é insufi ciente 

em combatê-las. Finalizando, to-

dos os poderes públicos em todas 

as esferas, municipal, estadual e 

federal, assim como as organi-

zações da sociedade civil e as de 

âmbito particulares, precisam se 

unir e buscar uma compreensão 

clara sob a perspectiva das Fake 

News na democracia liberal, 

como também, formularem fer-

ramentas adequadas para o en-

frentamento deste fenômeno.
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